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Ainda somos os mesmos e vivemos como os nossos pais:
A realidade dos municípios piauienses frente à Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e à Logística Sustentável



Nossa dor devia ser perceber que apesar de termos feito tudo o que 
fizemos, nós ainda somos os mesmos e vivemos como os nossos pais.



ABRELPE, 2022

Diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos
CENÁRIO NACIONAL

Disposição final adequada x inadequada de RSU no 
Brasil (t/ano e %) em 2022



8% possuem
aterro controlado

90% possuem lixão

2% possuem aterro 
sanitário

Obs: Natureza declaratória 
e veracidade presumida

Pouco mais de um terço dos

Municípios possui Plano Municipal
de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos (PMGIRS) e Plano

Municipal de Saneamento Básico
(PMSB) publicado ou promulgado.

83,5% dos Municípios não

realizam coleta seletiva e 71%,
não desenvolvem ações voltadas

à educação comunitária sobre

descarte de lixo.

9%

possuem 
PGRCC

28% 
possuem 
PGRSS



POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PNRS
(LEI 12.305/2010) - Definição das responsabilidades

Prefeitura Comercial PúblicoDomiciliar

Gerador

Construção civil
(acima de 100L)

Serviços de saúde

Portos, aeroportos 
e terminais

AgrícolaEntulho 
(acima de 100L)

Industrial (acim
a de 100L)

Gestão e gerenciamento eficientes de resíduos sólidos



(Lei nº 14.026/2020 altera a 

PNRS, em 15/07/2020)

Requisitos do novo marco legal



Resíduos
Reutilização
Reciclagem
Tratamento

Rejeitos Disposição
(aterros sanitários e 
industriais)

PNRS - Política Nacional de Resíduos Sólidos

Lei nº 12.305/2010, arts. 7º e 9º



Até 2 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios integrantes de Região Metropolitana
(RM) ou de Região Integrada de Desenvolvimento (Ride) de capitais; (Teresina, Altos, Beneditinos,
Coivaras, Curralinhos, Demerval Lobão, José de Freitas, Lagoa Alegre, Lagoa do Piauí, Miguel Leão,
Monsenhor Gil, Nazária, Pau D'Arco e União)

Até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 100.000 (cem mil) habitantes
no Censo 2010, bem como para Municípios cuja mancha urbana da sede municipal esteja situada
a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira com países limítrofes; (Parnaíba)

Até 2 de agosto de 2023, para Municípios com população entre 50.000 (cinquenta mil) e
100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010; (Floriano-PI, Picos-PI e Piripiri-PI) e

Até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 50.000 (cinquenta mil)
habitantes no Censo 2010. (Demais Municípios).



Lei nº 11.445/2007 - Estabelece as diretrizes nacionais para o
saneamento básico.

Art.35 (...) § 2º A não proposição de instrumento de cobrança pelo
titular do serviço nos termos deste artigo, no prazo de 12 (doze)
meses de vigência desta Lei (publicação em 16 de julho de 2020),
configura renúncia de receita e exigirá a comprovação de
atendimento, pelo titular do serviço, do disposto no art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, observadas as
penalidades constantes da referida legislação no caso de eventual
descumprimento. (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)



A ilicitude dos lixões no Brasil:

Lei nº 
6938/81 Política 
Nacional do Meio 

Ambiente

Art 14. § 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades
previstas neste artigo, é o poluidor obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou
reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros,
afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e
dos Estados terá legitimidade para propor ação de
responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao
meio ambiente.

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade
humana, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais
grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a
1.000 (mil) MVR. § 2º Incorre no mesmo crime a
autoridade competente que deixar de promover as
medidas tendentes a impedir a prática das condutas acima
descritas. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)



Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras

gerações.
§3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas
físicas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas, independentemente da obrigação de
reparar os danos causados.

"Constituição
Verde"

A Constituição Federal



Crime de poluição

Lei nº 9605/98 Lei 

dos Crimes 
Ambientais.

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis
tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a
destruição significativa da flora:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 2º Se o crime:

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos
ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou
regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.§ 3º Incorre nas
mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar
de adotar, quando assim o exigir a
autoridade competente, medidas de precaução em caso
de risco de dano ambiental grave ou irreversível.



Lei nº 9605/98 Lei 

dos Crimes 
Ambientais.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever
legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir
obrigação de relevante interesse
ambiental:Pena - detenção, de um a três
anos, e multa.



Consequências jurídicas para os 

Municípios e gestores

Com reflexos na Lei 

Complementar 135/2010 

(Lei da Ficha Limpa)



AS EXITOSAS EXPERIÊNCIAS DAS PARCERIAS ENTRE 
MP E GESTORES MUNICIPAIS EM OUTROS ESTADOS

Alagoas

Paraíba



ALAGOAS



PERNAMBUCO



PERNAMBUCO



Mato Grosso do Sul



PARAÍBA



Atuação contínua do MPPB



Unidades de 
transbordo



Caçambas Estacionárias



Termo de Cooperação Institucional: Atuação 
conjunta: MP, TCE e GOVERNO DO PIAUÍ



Termo de Cooperação Institucional: Atuação 
conjunta: MP, TCE e GOVERNO DO PIAUÍ



Locais licenciados para disposição 
final no Piauí



71% dos Municípios 

Piauienses não desenvolvem 
ações voltadas à educação 

comunitária sobre descarte 

de lixo.



71% dos Municípios 

Piauienses não desenvolvem 
ações voltadas à educação 

comunitária sobre descarte 

de lixo.









DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS 
DE LIMPEZA PÚBLICA E MANEJO 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOS 
MUNICÍPIOS - Exercício 2019
Resumo do relatório produzido pelo

TCE-PI



Pesquisa de mercado e análise dos custos: 
Orçamentos para a destinação de resíduos sólidos urbanos em locais ambientalmente 

licenciados







01 ano para implementar a coleta seletiva

01 ano para elaborar o PRAD

08 meses para destinar RS urbanos e de 
saúde a aterros sanitários

TAC Zero Lixões
08 meses para encerrar o lixão

06 meses para propor à Câmara Municipal 
lei de cobrança pelo serviço

01 ano para 
organização e formalização dos catadores



Oficiar SEMAR

Oficiar Ministério Público de Contas

Oficiar TCE

Oficiar PGJ para apuração de crime ambiental

Ajuizar Ação Civil Pública com pedido de 
condenação por dano moral coletivo

Oferecer Denúncia Criminal

Intimar Prefeito sobre ANPP



A inclusão socioeconômica dos profissionais catadores de 
materiais recicláveis

Termo de Cooperação 
Institucional: O MPT soma-se 

à atuação do Zero Lixões

O mais de 1.000 
catadores em atividade, 
em 100 cidades do Piauí 

(TCE, 2022)51 catadores
(PLANARES, 2022)



53 
Inquéritos 

Civis 
Públicos

25
Termos de 

Ajustamento 
de Conduta

05 
Ações 
Civis 

Públicas

03 
Acordos de 

Não Persecução 
Penal

03
Acordos de 
Cooperação 

Técnica

07 lixões encerrados
Nazária

São Pedro do Piauí
Água Branca

Buriti dos Lopes
Altos

Jardim do Mulato
Ilha Grande

03 Prefeitos 
denunciados pelo 
crime de poluição



O novo sempre vem!





"Nós não herdamos a Terra dos nossos pais, 

nós a pegamos emprestada dos nossos 

filhos."
Wendell Berry

Áurea Emília Bezerra Madruga
E-mail: aureaemilia@mppi.mp.br

Fone: (86) 2222-8100, ramal de atendimento 8170 e 8171
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